
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2238069 - PR(2025/0215500-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ARIOVALDO COSTA PAULO & CIA LTDA
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : ARILU DISTRIBUIDORA S.A.

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL DO MENOR APRENDIZ. NÃO
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA.
PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA  MENOR APRENDIZ. SÚMULA N. 182/STJ.
SEGURADO OBRIGATÓRIO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O DECIDIDO
NO  APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE TEMA 1342/STJ.  ART. 1.021,
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à incidência – 
da Súmula 211 do STJ, à natureza infralegal do Decreto  e ao não3.048/99
conhecimento do Recurso Especial pela alínea , acarreta a preclusão da matéria não c
impugnada, não incidindo a Súmula n. 182/STJ.
II A Corte de origem decidiu em consonância com o entendimento firmado pelo STJ – 
no julgamento do Tema Repetitivo n. 1342, onde firmou-se a tese de que "a
remuneração decorrente do contrato de aprendizagem (art. 428 da CLT) integra a base
de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da Contribuição do Grau de
Incidência de Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho
(GIIL-RAT) e das contribuições a terceiros".
III Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de –  art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência.
IV  Agravo Interno conhecido em parte e não provido. –

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 24/03/2026  30/03/2026,
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina
Helena Costa.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Benedito
Gonçalves votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Licenciado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, .10 de abril de 2026
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2238069 - PR(2025/0215500-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ARIOVALDO COSTA PAULO & CIA LTDA
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : ARILU DISTRIBUIDORA S.A.

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL DO MENOR APRENDIZ. NÃO
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA.
PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA  MENOR APRENDIZ. SÚMULA N. 182/STJ.
SEGURADO OBRIGATÓRIO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O DECIDIDO
NO  APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE TEMA 1342/STJ.  ART. 1.021,
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à incidência – 
da Súmula 211 do STJ, à natureza infralegal do Decreto  e ao não3.048/99
conhecimento do Recurso Especial pela alínea , acarreta a preclusão da matéria não c
impugnada, não incidindo a Súmula n. 182/STJ.
II A Corte de origem decidiu em consonância com o entendimento firmado pelo STJ – 
no julgamento do Tema Repetitivo n. 1342, onde firmou-se a tese de que "a
remuneração decorrente do contrato de aprendizagem (art. 428 da CLT) integra a base
de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da Contribuição do Grau de
Incidência de Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho
(GIIL-RAT) e das contribuições a terceiros".
III Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de –  art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência.
IV  Agravo Interno conhecido em parte e não provido. –

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por ARILU DISTRIBUIDORA S.A. 
contra a decisão monocrática de minha lavra, mediante a qual o recurso especial foi
conhecido em parte e não provido.

Sustenta a Agravante que a decisão agravada incorreu em violação aos
arts. 4º, §4º, do Decreto-  14 da  13 daLei nº 2.318/86,  Lei nº 8.212/91,  Lei nº 8.213/91
e 11, §3º, do Decreto nº  ao "deixar de enfrentar as violações aos dispositivos3.048/99,
legais invocados" no Recurso Especial (fl. 490e).

Alega, ainda, ser indevida a aplicação do  ao caso concreto, Tema 1342/STJ
porquanto o objetivo do contrato de aprendizagem "é a formação técnico-profissional
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do jovem, sob orientação e supervisão, não configurando uma relação empregatícia
comum" (fl. 489e) e as premissas fáticas do mencionado tema não se aplicariam ao
caso dos autos.

Aduz ser necessária a realização de  entre o presente caso e o distinguishing
que levou à prolação do  Afirma que, ao não fazer essa comparação, a Tema 1342/STJ.
decisão agravada desobedeceu os termos do  §1º, VI do CPC. art. 489,

Afirma, por fim, não ter ainda ocorrido o trânsito em julgado do
 e tratar-se de matéria com repercussão geral reconhecida noTema 1342/STJ

Tema 1294/STF.
 
Sem impugnação (certidão de fl. 502e).
É o relatório.

VOTO

"De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e

” (cf.  Rel. Ministro Luisrelevante a ser apreciado pelo colegiado  REsp n. 2.148.059/MA,
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca da natureza de segurado obrigatório do menor
aprendiz.

- Da admissibilidade parcial do agravo interno
A Agravante não impugnou a aplicação da Súmula 211 do STJ, a natureza

infralegal do Decreto  e o não conhecimento do Recurso Especial pela alínea3.048/99  c
, por ausência de cotejo analítico.

A matéria foi examinada pela Corte Especial, tendo sido firmada a premissa
segundo a qual a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo 

 independente da decisão monocrática do relator – proferida ao apreciar recursoe/ou
especial ou agravo em recurso especial – apenas acarreta a preclusão da matéria não
impugnada, não atraindo a incidência da Súmula n. 182 do STJ (Corte Especial,

 Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 20.10.2021, DJe 17.11.2021).EREsp 1.424.404/SP,
Nesse ponto, portanto, não deve ser conhecido o recurso.
- Das contribuições incidentes sobre a remuneração paga ao aprendiz
Como consignado na decisão agravada, o acórdão recorrido adotou

entendimento consolidado nesta Corte no julgamento do Tema Repetitivo 1342/STJ,
segundo o qual "a remuneração decorrente do contrato de aprendizagem (art. 428 da
CLT) integra a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da Contribuição
do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais
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do Trabalho (GIIL-RAT) e das contribuições a terceiros". No julgamento do mesmo
Tema, este STJ explicitamente consignou que "o aprendiz é empregado" e "não se
sustenta o argumento de que o aprendiz é segurado facultativo". 

Tal precedente restou assim ementado:
 
Tributário. Tema 1.342. Recurso especial representativo de
controvérsia. Contribuição patronal. Incidência. Contrato de
aprendizagem (art. 428 da CLT).
I. Caso em exame
1. Tema 1.342: recursos especiais (REsp ns. 2.191.479 e 2.191.694)
afetados ao rito dos recursos repetitivos, para dirimir controvérsia relativa à
incidência da contribuição previdenciária patronal sobre a remuneração
decorrente do contrato de aprendizagem (art. 428 da CLT).
II. Questão em discussão
2. Definir se a remuneração decorrente do contrato de aprendizagem (art.
428 da CLT) integra a base de cálculo da contribuição previdenciária
patronal.
III. Razões de decidir
3. A contribuição do empregador e o adicional para financiamento da
aposentadoria especial incidem sobre as remunerações de empregados e
de trabalhadores avulsos, "destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma" (art. 22, I, da . A Contribuição do Grau Lei n. 8.212/1991)
de Incidência de Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos
Ambientais do Trabalho (GIIL-RAT) e as contribuições a terceiros são
apuradas sobre a mesma base.
4. O aprendiz é empregado. O contrato de aprendizagem é um "contrato de
trabalho especial" (art. 428 da CLT, com redação dada pela

. O reconhecimento de direitos previdenciários aoLei n. 11.180/2005)
adolescente é princípio da legislação protetiva (art. 65 do ECA).
5. Não se sustenta o argumento de que o aprendiz é segurado facultativo,
na forma do  da  e de seu correspondente  da art. 14  Lei n. 8.212/1991  art. 13

 Esses dispositivos apenas trazem uma idade mínimaLei n. 8.213/1991.
para a filiação como facultativo. A forma de filiação de uma pessoa com
menos de 18 anos de idade que tenha um contrato de trabalho será a de
empregado.
6. A jurisprudência do STJ afirma que o º, § 4º, do Decreto- art. 4

 não está regulamentado e não se confunde com oLei n. 2.318/1986
contrato de aprendizagem, previsto no  da CLT. Logo, não há art. 428
aplicação atual para esse ato normativo.
IV. Dispositivo e tese
7. Tese: A remuneração decorrente do contrato de aprendizagem (art. 428
da CLT) integra a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal,
da Contribuição do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa
decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (GIIL-RAT) e das
contribuições a terceiros.
8. Caso concreto: negado provimento ao recurso especial.
______
Dispositivos relevantes citados: arts. 14 e 22 da  da Lei n. 8.212/1991, art. 13

º, § 4º, do Decreto-  daLei n. 8.213/1991,  art. 4 Lei n. 2.318/1986, art. 428
CLT,  do ECA. art. 65
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp n. 2.146.118, Rel. Min.
Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em   7/10/2024; AgInt nos
EDcl no REsp n. 2.078.398, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em 26/2/2024.
(  relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,REsp n. 2.191.479/SP,
Primeira Seção, julgado em  DJEN de  - destaques 13/8/2025,  19/8/2025
meus.)
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Anote-se, por oportuno, que, ao contrário do alegado pela Agravante, o
Supremo Tribunal decidiu pela inexistência de repercussão geral da matéria no
julgamento do Tema 1294, bem como que o assunto é de natureza infraconstitucional.

Nesse cenário, de rigor reconhecer que o acórdão recorrido está alinhado
com a orientação consolidado nesta Corte, não comportando reforma a decisão
agravada.

No que se refere à aplicação do  § 4º, do  a orientação art. 1.021,  CPC/2015,
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,
AgInt nos  Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., EAREsp n. 1.043.437/SP,
AgInt nos  Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016. EREsp n. 1.311.383/RS,

Apesar do conhecimento parcial e improvimento do recurso, não restou
configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso,  do Agravo Interno e lhe CONHEÇO PARCIALMENTE  NEGO
.PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.238.069 / PR
Número Registro: 2025/0215500-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50091879520244047003

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARILU DISTRIBUIDORA S.A.
OUTRO NOME : ARIOVALDO COSTA PAULO & CIA LTDA
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARIOVALDO COSTA PAULO & CIA LTDA
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : ARILU DISTRIBUIDORA S.A.

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/03/2026  30/03/2026,

provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Benedito Gonçalves
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena
Costa. Licenciado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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